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ANEXO X – LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO DIRETA

	Relatório de Instrução Processual Mínima

Processo Administrativo n° xx.xxx.xxx/xxxx

	DADOS DO CONTRATO

	1 – Modalidade da Licitação: xxx/20xx
	Contratação Direta:
(   ) Inexigibilidade  (   ) Dispensa

	2 – Base Legal:

	3 – Objeto da Contratação:

	4 – Prazo de Execução:

	5 – Valor:

	6 – Edital nº xxx

	INSTRUÇÃO PROCESSUAL
	Sim
	Não aplicável
	Fls.
	Obs. nº

	1
	Consta justificativa acerca da necessidade de contratação?
	
	
	
	

	2
	Consta autorização competente da Pasta/Entidade para abertura do procedimento licitatório ou para a contratação direta, publicada na Imprensa Oficial (artigo 397 do RGCAF; artigo 37, caput da CRFB)?
	
	
	
	

	3
	Consta Projeto Básico/Termo de Referência devidamente aprovado pela autoridade competente?
	
	
	
	

	4
	Constam Orçamento de Obras/Serviços e/ou pesquisa de preços?
	
	
	
	

	5
	Consta nos autos a devida justificativa do preço?
	
	
	
	

	6
	Consta a declaração do ordenador de que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal?
	
	
	
	

	7
	Consta justificativa da inviabilidade de utilização da modalidade licitatória de pregão na forma eletrônica, nos termos do Decreto Municipal n.º 30.538/2009?
	
	
	
	

	8
	Em caso de aquisição de bens e serviços comuns, foram observadas as disposições do Decreto Municipal n.º 36.567/2012, havendo ata de registro de preços em vigor?
	
	
	
	

	9
	Consta Declaração de Conformidade, preenchida de acordo com o padrão do Anexo I do Decreto Municipal n.º 41.083/2015?
	
	
	
	

	9.1
	As alterações na minuta de edital de licitação/contrato foram indicadas e justificadas?
	
	
	
	

	OBSERVAÇÕES:

	Obs. nº:
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